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e) Manejo e conservação do solo e da água, cujo Edital de
homologação do resultado foi publicado no Diário Oficial da União
em 15 de fevereiro de 2012.

III) Edital 119/2011 de Processo Seletivo Simplificado rea-
lizado pela FACULDADE DE ENGENHARIA MECÂNICA, na área
de Termo Fluidos, cujo Edital de homologação do resultado foi pu-
blicado no Diário Oficial da União em 08 de fevereiro de 2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor nesta data.

MARLENE MARINS DE CAMARGOS BORGES

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DIRETORIA COLEGIADA

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO

DO SISTEMA FINANCEIRO

CARTA-CIRCULAR No- 3.585, DE 18 DE JANEIRO DE 2013

Divulga procedimentos para o registro de
instrumentos financeiros representativos de
operações de crédito e de arrendamento
mercantil, de direitos creditórios decorren-
tes de operações de crédito e de arrenda-
mento mercantil, e de cessões e alienações
fiduciárias de operações de crédito e de ar-
rendamento mercantil, em sistemas de re-
gistro e liquidação financeira de ativos au-
torizados pelo Banco Central do Brasil.

O Chefe do Departamento de Monitoramento do Sistema
Financeiro (Desig), substituto, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 22, inciso I, alínea "a" do Regimento Interno do Banco Central
do Brasil (BCB), anexo à Portaria nº 29.971, de 4 de março de 2005,
para fins do disposto nas Resoluções nº 2.843, de 28 de junho de
2001, nº 3.307, de 31 de agosto de 2005, nº 3.998, de 28 de julho de
2011, nº 4.087, de 24 de maio de 2012, com a redação dada pela
Resolução nº 4.115, de 26 de julho de 2012, e nº 4.088, de 24 de
maio de 2012, e em decorrência do disposto no art. 2º da Circular nº
3.553, de 3 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º - As instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para o registro
de instrumentos financeiros representativos de operações de crédito e
de arrendamento mercantil, de direitos creditórios decorrentes de ope-
rações de crédito e de arrendamento mercantil e de cessões e alie-
nações fiduciárias de operações de crédito e de arrendamento mer-
cantil, em sistemas de registro e liquidação financeira de ativos au-
torizados pelo Banco Central do Brasil, devem informar:

I - código do contrato da operação de crédito;
II - código de modalidade/submodalidade da operação de

crédito;
III - CPF ou CNPJ do devedor da operação de crédito;
IV - CNPJ da instituição financeira responsável pelo re-

gistro.
§ 1º As informações relacionadas nos incisos I a IV devem

observar as orientações relativas aos campos correspondentes no
leiaute do documento de código 3040 - Dados de Risco de Crédito,
conforme versão disponível na página do BCB na internet, no en-
dereço http://www.bcb.gov.br/?SCR, de forma a possibilitar sua con-
ciliação com as remetidas ao Sistema de Informações de Créditos
(SCR), nos termos da Resolução nº 3.658, de 17 de dezembro de
2008, ainda que os dados sobre o crédito ou os créditos neles re-
feridos não sejam fornecidos ao SCR de forma individualizada.

§ 2º São considerados operações de crédito, para fins desta
Carta Circular, os débitos e responsabilidades de que trata o art. 3º da
Resolução nº 3.658, de 17 de dezembro de 2008.

Art. 2º - As instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem, até o dia
2 de janeiro de 2014, complementar os registros relativos aos ins-
trumentos financeiros referidos no art. 1º, emitidos antes do início da
produção dos efeitos desta Carta Circular, e ainda não resgatados ou
vencidos, com as informações de que tratam os incisos I a IV daquele
artigo.

Art. 3º - Esta Carta Circular entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2013.

JOSÉ REYNALDO DE ALMEIDA FURLANI

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES

COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

No- 12.845 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. AMERSON GALHARDO MAGALHÃES,
C.P.F. nº 157.368.678-69, a prestar os serviços de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306,
de 05 de maio de 1999.

No- 12.846 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. FRANCIS HENRI MAX REPKA, C.P.F. nº
235.441.938-41, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

No- 12.847 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. MANUEL MACEIRA COTO, C.P.F. nº
574.855.778-91, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

No- 12.848 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. MARCELO DOS SANTOS RIBEIRO, C.P.F.
nº 266.644.628-00, a prestar os serviços de Administrador de Carteira
de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 306, de 05 de
maio de 1999.

No- 12.849 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza o Sr. LUCAS TAMBELLINI DE OLIVEIRA
SANTOS, C.P.F. nº 313.439.478-20, a prestar os serviços de Ad-
ministrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução
CVM nº 306, de 05 de maio de 1999.

No- 12.850 - O Superintendente de Relações com Investidores Ins-
titucionais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Deliberação CVM nº 158, de
21/07/93, autoriza a GLOBAL HEDGING CONSULTORIA E IN-
VESTIMENTOS LTDA, C.N.P.J. nº 17.308.325, a prestar os serviços
de Consultor de Valores Mobiliários, previstos no artigo 27 da lei nº
6.385/76, de 07 de dezembro de 1976.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO
Em exercício

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.333, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2013

Dispõe sobre a apresentação da Declaração
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda
referente ao exercício de 2013, ano-calen-
dário de 2012, pela pessoa física residente
no Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no art. 88 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995,
no caput e § 1º do art. 7º e nos arts. 10, 14 e 25 da Lei nº 9.250, de
26 de dezembro de 1995, no art. 27 da Lei nº 9.532, de 10 de
dezembro de 1997, e no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de
1999, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e pro-
cedimentos para a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do
Imposto sobre a Renda referente ao exercício de 2013, ano-calendário
de 2012, pela pessoa física residente no Brasil.

CAPÍTULO I
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO
Art. 2º Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste

Anual referente ao exercício de 2013 a pessoa física residente no
Brasil que, no ano-calendário de 2012:

I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na
declaração, cuja soma foi superior a R$ 24.556,65 (vinte e quatro mil,
quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e cinco centavos);

II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tribu-
tados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00
(quarenta mil reais);

III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação
de bens ou direitos, sujeito à incidência do imposto, ou realizou
operações em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e as-
semelhadas;

IV - relativamente à atividade rural:
a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 122.783,25

(cento e vinte e dois mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e
cinco centavos);

b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2012 ou pos-
teriores, prejuízos de anos-calendário anteriores ou do próprio ano-
calendário de 2012;

V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de
bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor total superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais);

VI - passou à condição de residente no Brasil em qualquer
mês e nesta condição se encontrava em 31 de dezembro; ou

VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente
sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais,
cujo produto da venda seja aplicado na aquisição de imóveis re-
sidenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 da
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.

§ 1º Fica dispensada de apresentar a Declaração de Ajuste
Anual, a pessoa física que se enquadrar:

I - apenas na hipótese prevista no inciso V do caput e que, na
constância da sociedade conjugal ou da união estável, tenha os bens
comuns declarados pelo outro cônjuge ou companheiro, desde que o
valor total dos seus bens privativos não exceda R$ 300.000,00 (tre-
zentos mil reais); e

II - em uma ou mais das hipóteses previstas nos incisos I a
VII do caput, caso conste como dependente em Declaração de Ajuste
Anual apresentada por outra pessoa física, na qual tenham sido in-
formados seus rendimentos, bens e direitos, caso os possua.

§ 2º A pessoa física, mesmo desobrigada, pode apresentar a
Declaração de Ajuste Anual.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL
NO CEARÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 1,
DE 15 DE FEVEREIRO DE 2013

Exclui pessoas jurídicas do Parcelamento
Excepcional (PAEX), de que trata o art. 1º
da Medida Provisória nº 303, de 29 de ju-
nho de 2006.

O PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL
NO CEARÁ, no uso da competência outorgada pelo art. 79, inciso II,
do Regimento Interno da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria nº 257, de 23 de junho de 2009, publicada no
DOU de 25 de junho de 2009, tendo em vista o disposto no artigo 7º,
inciso I, e § 2ª e 4º da Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de
2006, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do parcelamento Excepcional
(PAEX) de que trata o art. 1º, caput, da Medida Provisória nº 303, de
29 de junho de 2006, com fundamento no art. 7º, do referido diploma
legal, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a este Ato
Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista ter sido: I - verificada
a inadimplência do sujeito passivo por 2 (dois) meses consecutivos ou
alternados, relativamente às prestações mensais ou a quaisquer dos
impostos, contribuições ou exações de competência dos órgãos re-
feridos no caput do art. 3º da referida Medida Provisória, inclusive os
com vencimento posterior a 28 de fevereiro de 2003; II - constatada
a existência de débitos mantidos, pelo sujeito passivo, sob discussão
administrativa ou judicial, ressalvadas as hipóteses do inciso II do §
3º do art. 1º; ou III - verificado o descumprimento do disposto no
parágrafo único do art. 2º da Medida Provisória nº 303/2006.

Art. 2º A rescisão referida no art. 1º implicará a remessa do
débito para inscrição em dívida ativa ou o prosseguimento da exe-
cução, conforme o caso, e implicará exigibilidade imediata da to-
talidade do crédito confessado e ainda não pago, e automaticamente
execução da garantia prestada, quando existente, restabelecendo-se,
em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da
legislação aplicável à época das ocorrências dos respectivos fatos
geradores.

Art. 3º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
na Internet, no endereço <www.pgfn.fazenda.gov.br>, com a utili-
zação da senha PAEX.

Art. 4º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez)
dias, contados da data de publicação deste Ato Declaratório Exe-
cutivo (ADE), apresentar recurso administrativo, nos termos do art.
10º, § 2º, da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1, de 3 de janeiro de
2007, dirigido ao Procurador-Chefe da Fazenda Nacional no Ceará,
com endereço à Rua Barão de Aracati, 909, Térreo, Meireles, CEP
60.115.080, Fortaleza/CE, mencionando o número do processo ad-
ministrativo respectivo.

Art. 5º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 4º, a exclusão do PAEX será definitiva.

Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo (ADE) entra em
vigor na data de sua publicação.

MICARTON ANDRÉ BRASIL CORREIA

ANEXO ÚNICO

Relação (CNPJ) das pessoas jurídicas excluídas do Parce-
lamento Excepcional - PAEX.

Lote (11):
00.169.231/0001-23
Lote (12):
00.210.364/0001-04, 03.884.041/0001-86
07.301.138/0001-70, 07.600.364/0001-51
09.524.851/0001-08, 73.508.491/0001-50
Lote (15):
07.269.012/0001-65

Ministério da Fazenda
.
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